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APRESENTAÇÃO 

No campo de sua atuação, a Auditoria Geral do Estado para alcance de suas finalidades tem promovido atualização e edição de normas para fortalecer o controle governamental. Nesse sentido, foi editada a Instrução Normativa nº 24, de 10 de setembro de 2013, a qual estabelece normas de organização e apresentação das prestações de contas de descentralização de créditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Assim, o presente Manual de Prestação de Contas de Descentralização de Créditos objetiva orientar e facilitar o entendimento dos servidores que atuam no âmbito do Controle Interno do Poder Executivo, bem como os demais agentes/servidores da Administração Pública do Governo do Rio de Janeiro. Todavia, a leitura deste instrumento não dispensa o conhecimento da Instrução Normativa e da legislação pertinente.

Cabe ressaltar que não se pretende esgotar os assuntos aqui abordados, mas sim, possibilitar uma manutenção evolutiva em parceria com nossos leitores, objetivando uma melhoria contínua e atualização em face de alterações na legislação.

Portanto, espera-se que a experiência decorrente da aplicação deste manual possa promover importantes ajustes ao longo do tempo, sobretudo, na necessidade de introdução de métodos e procedimentos que sejam determinantes para a Modernização da Gestão Governamental.
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1. [bookmark: _Toc370830744]LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Na Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro quando da Organização e Prestação de Contas de Descentralização de Créditos Orçamentários devem ser observadas as normas Constitucionais, a Legislação Federal e Estadual Aplicável, sem prejuízo de outras que normatizem o assunto.


1.1 Normas Constitucionais

Constituição Federal: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
Constituição Estadual: Constituição do Estado do Rio de Janeiro de 1989.
1.2 Legislação Federal Aplicável
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964: Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública   e dá outras providências.

1.3 Legislação Estadual Aplicável
Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979: Aprova o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Estado do Rio de Janeiro;
Decreto nº 43.463, de 14 de fevereiro de 2012: Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;
Decreto n° 35.670, de 09 de junho de 2004: Dispõe sobre o empenhamento, liquidação e pagamento dos créditos orçamentários para aquisição de serviços de concessionárias de Serviços Públicos;
Decreto n° 40.788, de 01 de junho de 2007: Dispõe sobre o sistema integrado de aquisição e distribuição de combustíveis derivados do petróleo – SIADC, revoga do Decreto n° 28.176, de 20 de abril de 2001, e dá outras providências;
Decreto n° 43.770, de 11 de setembro de 2012: Dá nova redação ao Decreto n° 41.952, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a gestão operacional e patrimonial da frota de veículos oficiais pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, e determina outras providências;
Decreto n° 42.836, de 03 de fevereiro de 2011: Estabelece diretrizes da política de comunicação social e normas para a licitação, contratação no âmbito da Administração Pública Estadual e dá outras providências;
Instrução Normativa AGE nº 24, de 10 de setembro de 2013: Estabelece normas de organização e apresentação de prestação de contas de descentralização de créditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual.

2. [bookmark: _Toc370830745]OBJETIVO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O processo de Prestação de Contas tem como objetivo demonstrar a regular aplicação dos recursos públicos.

Desta forma, reza o artigo 12 do Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010:

Art. 12 O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa, na forma estabelecida neste Decreto, ficará sujeito a apresentar prestação de contas final do total dos recursos recebidos, que será constituída de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de:

I – Plano de trabalho, quando couber;
II – Cópia da Portaria ou Resolução Conjunta, com a indicação da data de sua publicação;
III – Relatório de Execução Físico-Financeira;
IV – Relação de Bens (adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Estado);
V – Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia.

Além deste dispositivo supracitado, a Instrução Normativa n° 24/2013 estabelece normas de organização e apresentação das prestações de contas de descentralização de créditos orçamentários no âmbito da Administração Pública do Pode Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

3. [bookmark: _Toc370830746]DA OBRIGATORIEDADE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A obrigatoriedade da apresentação da prestação de contas de descentralização da execução de créditos orçamentários está disciplinada pelo inciso IV do artigo 22 do Decreto nº 43.463, de 14 de fevereiro de 2012, e pelo artigo 12 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010.

Além disso, cabe ressaltar que o dever de prestar contas é um mandamento constitucional previsto no parágrafo único, do art. 122.

Art. 122 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da Administração Direta e Indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos, ou pelos quais o Estado responda ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.







4. [bookmark: _Toc370830747]CONCEITOS

4.1. [bookmark: _Toc370830748]DA DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

Os órgãos e entidades integrantes do Orçamento do Estado do Rio de Janeiro realizar-se-ão mediante descentralização de créditos orçamentários os planos cooperados que resultem no aperfeiçoamento das ações de governo.

Assim, o procedimento torna-se mais célere ao se comparar com os trâmites previstos para celebração de convênios.

Acrescenta-se que o Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010 dispõe sobre a matéria e a Instrução Normativa AGE n° 24, de 10 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e apresentação das prestações de contas.

Visando à consecução de um objetivo que resulte no aprimoramento da ação de governo, a cooperação entre órgãos e entidades integrantes do Orçamento do Estado do Rio de Janeiro processar-se-á prioritariamente por meio de descentralização da execução de crédito orçamentário conforme Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010.

4.2. [bookmark: _Toc370830749]DOS CASOS ESPECIAIS

No Estado do Rio de Janeiro, há três casos que não se enquadram na rotina comum de descentralização de execução orçamentária: aquisição de combustível derivado do petróleo, concessionárias de serviços públicos e aquisição de serviço de comunicação social.

Para o primeiro caso, a rotina é diferenciada, pois os órgãos integrantes do Sistema Integrado de Aquisição e Distribuição de Combustíveis Derivados do Petróleo (SIADC), indicados no Decreto n° 40.788, de 01 de junho de 2007, descentralizam créditos para a Secretaria de Estado de Planejamento - SEPLAG, que tem a responsabilidade de comprar, controlar e prestar contas destes recursos.
No caso de concessionárias, todos os órgãos da administração direta do Estado do Rio de Janeiro descentralizam créditos orçamentários para a Secretaria de Estado de Fazenda – SEFAZ para que esta realize todos os pagamentos e prestações de contas inerentes a serviços públicos, como luz, água e entre outros, conforme dispositivo legal do Decreto n° 35.670, de 09 de junho de 2004. 
Já nas aquisições de serviço de comunicação social, os órgãos e entidades do Estado do Rio de Janeiro descentralizam créditos para Subsecretaria de Comunicação Social da Casa Civil para que sejam feitos os procedimentos de licitação, celebração e gestão dos contratos, pagamento de despesas e prestação de contas destes recursos, conforme o previsto no Decreto n° 42.836, de 03 de fevereiro de 2011.


5. [bookmark: _Toc370830750]DA RESPONSABILIDADE

5.1. [bookmark: _Toc370830751] DA EXECUTANTE

De acordo com o disposto no art. 5° do Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, a execução descentralizada dos créditos orçamentários observará obrigatória e integralmente a consecução do objeto previsto no programa de trabalho consignado no orçamento, respeitada fielmente a classificação funcional, por fonte de recursos e por natureza de despesa.

Além disso, a executante tem o dever de prestar contas dos recursos recebidos à concedente, em cumprimento ao artigo 12 do Decreto n° 42.436/10 e aos artigos 4° e 5° da Instrução Normativa n° 24/2013.
Cabe lembrar que é dever da executante encaminhar o Relatório Trimestral à concedente, o qual é elaborado pelo setor que acompanhou a execução do objeto e apreciado pelo ordenador de despesas, que o remeterá ao órgão ou entidade concedente.
No item 7 deste manual, poder-se-á verificar os documentos que a executante incluirá no momento de prestar contas à concedente.
Importante frisar que poderá acontecer de ao final da vigência do crédito orçamentário ocorrer saldo remanescente. Isto acontecendo, cabe à executante, por meio de Comunica ou Ofício, comunicar à concedente para que esta efetue o devido resgate.

5.2. [bookmark: _Toc370830752] DA CONCEDENTE

Conforme o disposto no artigo 13 do Decreto n° 42.436/2010, incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos, e, se extinto, ao seu sucessor.

Para isso, ao receber a prestação de contas pela executante, o órgão ou a entidade concedente analisará a prestação de contas realizada pela executante e incluirá os documentos previstos no artigo 6º da Instrução Normativa AGE n° 24/2013.
Lembrando que, se ao final de cada exercício, quando ocorrer saldo remanescente do crédito orçamentário descentralizado, caberá à concedente resgatar o saldo a fim de integrar o orçamento do órgão de origem.  
No item 7 deste manual, poder-se-á verificar os documentos pertinentes à concedente.




5.3. [bookmark: _Toc370830753] DOS PRAZOS

5.3.1. EXECUTANTE
[image: ]
Figura 1: Fluxo de Prestações de Contas pela executante
O § 1° do artigo 3° da Instrução Normativa AGE n° 24/2013 estabelece que o prazo para entrega do Relatório Trimestral à concedente é de até 30 (trinta) dias após cada trimestre de vigência da descentralização do crédito orçamentário.
Caso aconteça de a executante não entregar o relatório trimestral à concedente no prazo estipulado na IN, aquela ficará sujeita a receber notificação por parte da concedente, dando-lhe mais um prazo improrrogável de 30 dias, e, se não atendida, poderá ser submetida à tomada de contas. 
E a prestação de contas final deverá ser apresentada à concedente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o término da vigência da Resolução Conjunta ou Portaria da descentralização, conforme artigo 6° da Instrução Normativa.






5.3.2. EXECUTANTE – CASOS ESPECIAIS
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Figura 2: Fluxo de Prestações de Contas pela executante – casos especiais
Nos casos de aquisições de combustíveis, concessionárias de serviços públicos e comunicação social, não há a obrigatoriedade de elaborar e encaminhar o Relatório Trimestral à concedente. Mas vale ressaltar que o Relatório de Execução Físico-Financeiro, que também tem a base do Anexo II, deverá compor a prestação de contas final.
Além disso, o prazo para entrega da prestação final à concedente no caso de aquisição de serviços de comunicação social será de 180 (cento e oitenta) dias após o término da vigência da Resolução Conjunta ou Portaria da descentralização, conforme previsão do artigo 5°, § 1° da Instrução Normativa AGE n° 24/2013.
Outro ponto de exceção é no que tange às aquisições de combustível e de serviços de concessionárias. Nesses casos, o prazo para entrega da prestação de contas final à concedente, diferentemente das aquisições de serviços de comunicação social, será de 180 (cento e oitenta) dias após a data limite para emissão da PD.






5.3.3. CONCEDENTE


Figura 3: Fluxo da análise da prestação de contas pela concedente
De acordo com o artigo 6º da IN AGE n° 24/2013, quando a concedente receber a prestação de contas final pela executante, aquela terá o prazo máximo de 60 dias para analisar a peça e incluir os documentos previstos nos incisos I e II desse mesmo artigo.
Cabe citar que poderão ocorrer situações em que a executante não enviou o relatório trimestral ou a prestação de contas final no prazo determinado ou, quando enviado, a concedente encontrou alguma impropriedade. Nesses casos, a concedente deverá notificar a executante, que no prazo improrrogável de 30 dias deverá sanear as pendências, sob o risco de ser submetida à tomada de contas.
Quando houver necessidade de instauração de tomada de contas, os trâmites obedecerão a Instrução Normativa AGE n° 22, de 22 de julho de 2013.

6. [bookmark: _Toc370830754]DO ARQUIVAMENTO

Conforme o Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, no artigo 8° e no parágrafo único do artigo 10, os documentos referentes à execução dos trabalhos serão arquivados no órgão ou entidade executante e mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local que forem contabilizados, permitindo à concedente acessar os documentos e acompanhar os trabalhos em andamento e também à assim como os órgãos de controle interno e externo.

Já o artigo 9° da Instrução Normativa AGE n° 24/2013, prevê que o processo de prestação de contas final ficará arquivado na concedente, juntamente com o processo de concessão de descentralização de créditos orçamentários, à disposição dos órgãos de controle interno e externo para efeito de fiscalização e auditoria a qualquer tempo.
7. [bookmark: _Toc370830755]FORMULÁRIOS E ORIENTAÇÕES DE PREENCHIMENTO

Relatório de Cumprimento do Objeto
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Figura 4: Anexo I – Relatório de Cumprimento do Objeto
Esse relatório será preenchido pelo servidor responsável pela execução do objeto para demonstrar o atingimento dos objetivos, metas e produtos, bem como registrar os recursos executados na consecução do objeto pactuado.

Nota 1 (Objeto/Meta Previstos): informar os produtos esperados e respectivas quantidades, conforme processo que originou a descentralização de créditos orçamentários ou plano de trabalho, por exemplo.

Nota 2 (Objeto/Meta Executados): informar os produtos realizados e respectivas quantidades, conforme verificado pelo servidor responsável pelo acompanhamento da execução do objeto.

Nota 3 (Observações): Relatar o atingimento das metas e a obtenção dos produtos, descrevendo-se estes foram atingidos nos prazos e quantidades previstos. Caso não tenham sido cumpridos os prazos ou obtidos os resultados nas quantidades previstas, informar se tais fatores prejudicaram ou não ao atingimento do objeto pactuado. Relatar os benefícios obtidos com os resultados do projeto, bem como aqueles que ainda se espera atingir, identificando os beneficiários.

Nota 4 (Fielmente/Não Fielmente Cumprido): marcar a opção que demonstre se o objeto foi cumprido como previsto ou não.

Nota 5 (Assinatura): o servidor responsável pelo acompanhamento da execução do objeto deverá informar seu nome, cargo, n° da Identidade Funcional e assinar.


Relatório de Execução Físico-Financeira
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Figura 5: Anexo II – Relatório de Execução Físico-Financeira

Este relatório será preenchido pelo servidor que acompanhou a execução do objeto da descentralização para demonstrar a implementação dos projetos em termos de metas, etapas ou fases.

Nota 1 (Tipo de relatório): informar se o período em análise é referente ao trimestre ou a prestação de contas final (informações que abrangem toda a vigência da Resolução Conjunta ou Portaria).

Nota 2 (Financeiro): deve retratar a aplicação financeira prevista e executada para consecução do objeto.

Nota 3 (Meta/Produto/Medição): é o desdobramento do objeto da descentralização de créditos em realizações físicas, de acordo com unidades de medida preestabelecidas. Indicar nesse campo cada uma das ações em que se divide uma meta.

Nota 4 (Físico): qualificação e quantificação física do produto de cada meta, etapa ou fase, medição. Registra a quantidade programada e executada para o período. 

Nota 5 (Responsável – Nome, ID Funcional e Assinatura): nesse campo deverá conter o nome do responsável pelo acompanhamento da execução do objeto com sua respectiva n° Identidade Funcional e assinatura.


Relação de Bens

[image: ]5

3

2

1

4


Figura 6: Anexo III – Relação de Bens

Este relatório tem o objetivo de demonstrar a relação de bens adquiridos ou produzidos com o recurso descentralizado durante a vigência da Resolução Conjunta ou Portaria, bem como sua destinação final após a execução do objeto.

Nota 1 (Comprovante de Despesa): informar o tipo de comprovante que corrobore o valor da despesa (ex.: nota fiscal).

Nota 2 (Especificação): descrição do item correspondente ao gasto do respectivo comprovante da despesa.

Nota 3 (Quantidade): registrar a quantidade do bem especificado.

Nota 4 (Destinação Pós Execução): informar a localização final que o bem terá após a execução, conforme ato administrativo. 

Nota 5 (Responsável – Nome, ID Funcional e Assinatura): nesse campo deverá conter o nome do responsável pela elaboração deste relatório com sua respectiva Identidade Funcional e assinatura. Como boa prática, pode-se utilizar a assinatura do responsável por bens patrimoniais, por exemplo.


Relação de Pagamentos
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Figura 7: Anexo IV – Relação de Pagamentos

Este relatório tem o intuito de demonstrar os pagamentos realizados durante a vigência da Resolução Conjunta ou Portaria.

Nota 1 (Credor – CNPJ/CPF): Indicar o número de inscrição da unidade concedente no Cadastro Geral de Contribuintes.

Nota 2 (Natureza de Despesa): Indicar o código do elemento de despesa correspondente ao pagamento efetuado.

Nota 3 (Ordem Bancária): informar o número da ordem bancária com a respectiva data de pagamento.

Nota 3 (Comprovante de Despesa): informar o tipo de documento relacionado ao item informado com seus respectivos números, data de emisão e valor (R$).
Importante ressaltar que quando a relação for muito extensa, o órgão ou entidade poderá extrair relatório de sistema próprio, como SIG por exemplo (abrangendo todas as informações solicitadas no modelo supracitado), e anexá-la juntamente com o formulário de Relação de Pagamentos (Anexo IV), desde que neste venha informando sobre aquele. 
O relatório extraído de sistema próprio deverá constar dos valores, por item, e totalizado.

Nota 5 (Responsável – Nome, ID Funcional e Assinatura): nesse campo deverá conter o nome do responsável pela elaboração deste relatório com sua respectiva n° Identidade Funcional e assinatura. Como boa prática, pode-se utilizar a assinatura do responsável pelo setor financeiro, por exemplo.


Termo de Aceitação Definitiva de Obras e/ou Serviços de Engenharia
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Figura 8: Anexo V – Termo de Aceitação Definitiva de Obras/Serviços de Engenharia

Este relatório, elaborado pelo responsável técnico, tem como objetivo informar ao gestor do recurso descentralizado que o objeto encontra-se dentro das especificações exigidas e de acordo com o Plano de Trabalho.

Nota 1 (Discriminação da Obra/Serviço): informar qual meta e sua respectiva etapa. Adicionalmente, descrever o endereço o qual o objeto foi cumprido, bem como o nome e CNPJ da empresa que realizou a obra ou serviço de engenharia.

Uma importante observação é no que tange a hipótese de execução de obra ou serviço de engenharia com previsão de duração superior a um ano. Reza o caput do artigo 12 do Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, que a prestação de contas final é referente ao total dos recursos recebidos, sem deixar de observar, é claro, o cumprimento do objeto. 

A vigência da Resolução Conjunta ou Portaria pode ser, de no máximo, um ano. Mas se obras ou serviços de engenharia apresentar um cronograma para execução total do objeto que extrapole um exercício o preenchimento deste relatório também é obrigatório. Porém, deve-se informar que o total, neste caso, está relacionado com a meta e etapa previstas para aquele período. 

Adicionalmente, cabe citar a informação de que aquela meta foi cumprida, mas que ocorrerão outras etapas para o(s) ano(s) subsequente(s) conforme previsão em plano de trabalho (citar o número).

Nota 2 (Responsável, Nome, ID Funcional e Assinatura): este campo deverá ser preenchido pelo gestor do órgão executante. Desta forma, informar o nome, ID Funcional e sua assinatura.

Nota 3 (Responsável Técnico pela Obra ou Serviço de Engenharia): informar o nome do responsável técnico para o acompanhamento da execução da obra ou serviço de engenharia. Assim, este profissional deverá escrever o nome, cargo, CPF ou n° Identidade Funcional e logo em seguida o n° do CREA.


Declaração do Ordenador de Despesa - Executante
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Figura 9: Anexo VI – Declaração do Ordenador de Despesas (executante)

De acordo com o artigo 10 do Decreto n° 42.436/10, a responsabilidade pela correta aplicação dos recursos descentralizados é do ordenador de despesa do órgão ou entidade executante. Além disso, como no artigo 12, do mesmo decreto, prevê que o órgão ou entidade executante que receber recursos, inclusive de origem externa, ficará sujeito a apresentar prestação de contas final do total dos recursos recebidos, ou seja, ao final da vigência de cada Resolução Conjunta ou Portaria, o Ordenador de Despesa da executante o encaminhará ao órgão ou entidade concedente contendo todos os documentos previstos no artigo 4° da Instrução Normativa AGE n° 24/2013, inclusive o Anexo VI – Declaração do Ordenador de Despesa, por força desses dois artigos citados do decreto.

Nota 1 (OBS): o Ordenador de Despesa se baseará principalmente no relatório de cumprimento do objeto e o termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia.

Nota 2 (Nome, Identidade Funcional e Assinatura do OD): o Ordenador de Despesa da executante deverá informar seu Nome, ID Funcional e colher Assinatura.
Importante lembrar que pessoa delegada, que tenha sido nomeada e publicado o ato em DOERJ, poderá ser o responsável pelo preenchimento desta declaração. Nesse caso, é requerido juntar a cópia da publicação do ato no processo de prestação de contas.


Relatório da Coordenadoria Setorial de Auditoria – COSEA da Executante
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Figura 10: 1ª parte do Relatório da COSEA executante
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Figura 11: 2ª parte do Relatório da COSEA executante


O objetivo deste relatório é que o COSEA ou equivalente responda as questões de auditoria previstas no item 3 do relatório, que abrangem instrução processual e conformidade, e, quando seu escopo assim tratar, faça procedimentos adicionais de auditoria como visitas técnicas.

A análise da instrução processual deverá ser realizada em sua totalidade, não sendo aplicável, neste caso, a amostragem estatística ou não estatística.

Importante salientar que este relatório não é um Certificado de Auditoria, como cita o artigo 31 do Decreto n° 43.463, de 14 de fevereiro de 2012. Além disso, o Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a descentralização da execução de créditos orçamentários, regulamenta a Lei n° 5.5428, de 01 de abril de 2009, e dá outras providências, não prevê Certificado de Auditoria ou Parecer.

Nota 1 (Coordenador da COSEA): o coordenador da COSEA deverá informar o nome, ID Funcional e assinar o relatório após cumprimento dos procedimentos de auditoria, conforme descrito no escopo.


Relatório do Coordenador Setorial de Auditoria – COSEA Concedente
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Figura 12: 1ª parte do Relatório do Coordenador Setorial de Auditoria – COSEA Concedente 
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Figura 12: 2ª parte do Relatório do Coordenador Setorial de Auditoria – COSEA Concedente 

O objetivo deste relatório é que o Coordenador Setorial de Auditoria ou equivalente realize a análise da instrução processual e, quando seu escopo assim tratar, faça procedimentos adicionais de auditoria.

A análise da instrução processual deverá ser realizada em sua totalidade, não sendo aplicável, neste caso, a amostragem estatística ou não estatística.

Importante salientar que este relatório não é um Certificado de Auditoria, como cita o artigo 31 do Decreto n° 43.463, de 14 de fevereiro de 2012. Além disso, o Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a descentralização da execução de créditos orçamentários, regulamenta a Lei n° 5.5428, de 01 de abril de 2009, e dá outras providências, não prevê Certificado de Auditoria ou Parecer.

Vale ressaltar que na hipósete de descentralização interna ao qual o COSEA da concedente também responde pelo controle interno da executante, recomenda-se que o COSEA preencha o relatório referenta à concedente com citação em nota explicativa dos motivos do não preenchimento do relatório inerente à COSEA da executante. 

Nota 1 (Instrução Processual): preencher os documentos que seguirão para análise do concedente com suas respectivas informações de folhas inerentes ao processo de prestação de contas.

Nota 2 (Coordenador da COSEA): o coordenador da COSEA deverá informar o nome, ID Funcional e assinar o relatório após cumprimento dos procedimentos de auditoria, conforme descrito no escopo.


Manifestação do Ordenador de Despesa - Concedente
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Figura 13: Manifestação do Ordenador de Despesa

Diante do que está previsto no artigo 13 do Decreto n° 42.436, de 30 de abril de 2010, caberá ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos tranferidos, e, se extinto, ao seu sucessor.

Sendo assim, o ordenador de despesa, ou por quem em nome deste responda (delegação publicada no DOERJ), deverá opinar sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos descentralizados.

Sucede que, em caso de constatação de alguma impropriedade que venha causar prejuízo ao erário público, o ordenador de despesa deverá providenciar a instauração de tomada de contas com base nos trâmites dispostos na Instrução Normativa AGE n° 22, de julho de 2013.






ANEXOS
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AUDITORIA GERAL DO ESTADO
ATOS DO AUDITOR GERAL


INSTRUÇÃO NORMATIVA AGE Nº 24, DE 10 DE SETEMBRO DE 2013.


ESTABELECE NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL


O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 26 da Resolução SEF nº 45, de 29 de junho de 2007, combinado com o item 4 do parágrafo único do artigo 1.º da Lei n.º 287, de 04 de dezembro de 1979; e


CONSIDERANDO:

- a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de controle das descentralizações de créditos orçamentários de acordo com o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que regulamentou a Lei nº 5.428, de 01 de abril de 2009; 

- o Decreto nº 35.670, de 09 de junho de 2004, que dispõe sobre o empenhamento,        a  liquidação e o pagamento dos créditos orçamentários para aquisição de serviços de concessionárias de serviços públicos;

- o Decreto nº 42.836, de 03 de fevereiro de 2011, que estabelece diretrizes da política de comunicação social e normas para a licitação, contratação e execução de serviços de comunicação no âmbito da administração pública estadual e dá outras providências;

- Decreto nº 40.788, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre o sistema integrado de aquisição e distribuição de combustíveis derivados de petróleo – SIADC, revoga           o Decreto nº 28.176, de 20 de abril de 2001, e dá outras providências; e

- a obrigatoriedade da prestação de contas de todos quantos tiverem, formalmente expressa, a obrigação de comprovar, por iniciativa pessoal, o cumprimento dos encargos em causa nos atos pelos quais assumam responsabilidade por uso, emprego, guarda ou movimentação de bens, numerário e valores, conforme inciso IV do artigo 22 do Decreto nº 43.463, de 14 de fevereiro de 2012,


RESOLVE:


TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Estabelecer normas de organização e apresentação das prestações de contas de descentralização de créditos orçamentários no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.
 
Art. 2º Para fins do procedimento disciplinado nesta Instrução Normativa considera-se: 

I. COORDENADORIAS SETORIAIS DE AUDITORIA (COSEAs) ou setor equivalente - unidades setoriais de Auditoria da Administração Pública Direta e Indireta, subordinadas hierárquica e/ou tecnicamente à Auditoria Geral do Estado em matéria de auditoria e fiscalização;

II. DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - a cooperação entre órgãos e entidades integrantes do Orçamento do Estado do Rio de Janeiro, visando à consecução de um objetivo que resulte no aprimoramento da ação de governo; 

III. DESCENTRALIZAÇÃO INTERNA - descentralização de créditos orçamentários entre unidades vinculadas a um mesmo órgão (provisão);

IV. DESCENTRALIZAÇÃO EXTERNA - descentralização de créditos orçamentários entre unidades vinculadas a órgãos distintos (destaque);

V. CONCEDENTE - órgão ou entidade responsável pela descentralização de créditos orçamentários, de sua titularidade, destinados à realização de uma ação de governo pactuada;

VI. EXECUTANTE - órgão ou entidade investida do poder de executar os créditos orçamentários descentralizados para realização de uma ação de governo pactuada;

VII. NOTA DE MOVIMENTAÇÃO DE CRÉDITO (NC) - instrumento que registra os eventos vinculados à descentralização de créditos orçamentários;

VIII. COMUNICA - sistema informatizado de mensagens, utilizado pelos usuários do SIAFEM/RJ para encaminhamento e recebimento de informações relacionadas              à execução orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social do Estado do Rio de Janeiro; 

IX. RELATÓRIO TRIMESTRAL - Relatório de Execução Físico-Financeira para acompanhamento e avaliação do objeto da descentralização de crédito, elaborado pela executante e encaminhado à concedente após o término de cada trimestre de vigência da descentralização do crédito orçamentário;

X. PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL - prestação de contas realizada pelo órgão ou entidade executante à concedente envolvendo todas as informações sobre a execução do objeto.


TÍTULO II

DO RELATÓRIO TRIMESTRAL

Art. 3º O responsável pelo setor que acompanhou a execução do objeto da descentralização deverá elaborar o Relatório Trimestral, conforme anexo II, para apreciação do Ordenador de Despesas, que o encaminhará à concedente, em cumprimento ao parágrafo único do artigo 8º do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010.

§ 1º O prazo para entrega do Relatório Trimestral à concedente é de até 30 (trinta) dias após cada trimestre de vigência da descentralização do crédito orçamentário.

§ 2º A regra do caput não se aplica a procedimento de descentralização para aquisições de combustível, serviços de concessionárias e comunicação social.
	
TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA EXECUTANTE

Art. 4º O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa, na forma estabelecida no Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, ficará sujeito a apresentar prestação de contas final do total dos recursos recebidos, que será composta de:

I. Ofício/Despacho da executante encaminhando a prestação de contas ao titular da concedente e discriminando os documentos apresentados;

II. Cópias da Resolução Conjunta ou Portaria e de sua publicação no Diário Oficial, conforme Anexo do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010;

III. Plano de Trabalho, quando couber;

IV. Cópia da(s) NC(s) – Nota(s) de Movimentação de Crédito;
V. Relatório de Cumprimento do Objeto, elaborado e subscrito pelo setor que acompanhou a execução do objeto da descentralização - Anexo I;
VI. Relatório de Execução Físico-Financeira Trimestral e Final, elaborado e subscrito pelo setor que acompanhou a execução do objeto da descentralização - Anexo II;

VII. Relação de Bens, quando couber; - Anexo III;

VIII. Relação de Pagamentos das despesas realizadas na execução do objeto da descentralização orçamentária - Anexo IV;

IX. Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar       a execução de obra ou serviço de engenharia - Anexo V;

X. Fotos do Objeto, quando couber;

XI. Cópia do Comunica ou ofício que demonstre a informação de que a executante solicitou à concedente que este providencie as anulações da descentralização, quando houver sobra ou não utilização de crédito orçamentário;

XII. Declaração do Ordenador de Despesas da executante quanto à correta aplicação dos recursos descentralizados - Anexo VI;

XIII. Relatório da COSEA da executante - Anexo VII.

§ 1º A prestação de contas decorrente de descentralização de aquisição de combustível e de serviços de concessionárias será composta dos documentos relacionados nos incisos I, IV, VIII e XI do caput deste artigo.  

§ 2º Na hipótese de os bens adquiridos serem destinados ao órgão ou entidade executante, deverá ser juntada cópia do ato em que foi acordada a destinação.

§ 3º A executante fica obrigada a manter a documentação referente à execução dos trabalhos, à conta dos créditos recebidos, permitindo à concedente acessar os documentos e acompanhar os trabalhos em andamento.

Art. 5º A prestação de contas final deverá ser apresentada pela executante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o término da vigência da Resolução Conjunta ou Portaria da descentralização.

§ 1º O prazo para entrega da prestação de contas final à concedente no caso de aquisição de serviços de comunicação social será de até 180 (cento e oitenta) dias após o término da vigência da Resolução Conjunta ou Portaria da descentralização.

§ 2º O prazo para entrega da prestação de contas final à concedente nos casos de aquisição de combustível e de serviços de concessionárias será de até 180 (cento e oitenta) dias após a data limite para emissão de PD, estabelecida nos decretos de encerramento de exercícios financeiros.


TÍTULO IV

DA ANÁLISE REALIZADA PELA CONCEDENTE


Art. 6º A partir da data do recebimento da prestação de contas final, a concedente terá  o prazo de 60 (sessenta) dias para análise da documentação apresentada pela executante e inclusão dos seguintes documentos: 

I. Relatório da COSEA, do órgão ou entidade concedente - Anexo VIII;

II. A manifestação do Ordenador de Despesas do órgão ou entidade concedente sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos - Anexo IX.

Art. 7º Quando a prestação de contas final não for encaminhada no prazo determinado ou se for constatada quaisquer impropriedades, quando da análise, deverá a concedente notificar, de imediato, a executante, a fim de, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena da imediata instauração de tomada de contas, cumprir a obrigação ou sanar as impropriedades. 

Art. 8º Feita à notificação à executante, e exaurido o prazo estabelecido no artigo 3º desta Instrução Normativa, sem que as providências tenham sido cumpridas,                  o Ordenador de Despesas da concedente deverá solicitar à COSEA, ou órgão equivalente, que seja providenciada a instauração da tomada de contas. 

Art. 9º O processo de prestação de contas final ficará arquivado na concedente, juntamente com o processo de concessão da descentralização de créditos orçamentários, à disposição dos órgãos de controle interno e externo para efeito de fiscalização e auditoria a qualquer tempo.


TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 Os Anexos desta Instrução Normativa estarão disponíveis no Portal da Auditoria Geral do Estado.

Art. 11 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.


Eugenio Manuel da Silva Machado
Auditor-Geral do Estado
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	DECRETO Nº 42.436                                          DE 30 DE ABRIL DE 2010

	 

	 
	 
	 
	Dispõe sobre a descentralização da Execução de créditos orçamentários, regulamenta a Lei 5.428, de 01 de Abril de 2009, e dá outras providências

	 

	O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no Processo E-04/002821/2010,
 
DECRETA:
 
Art. 1º - A cooperação entre órgãos e entidades integrantes do Orçamento do Estado do Rio de Janeiro, visando à consecução de um objetivo que resulte no aprimoramento da ação de governo, processar-se-á prioritariamente por meio da descentralização da execução de crédito orçamentário.
 
Parágrafo Único - Para fins do procedimento disciplinado neste Decreto considera-se:
I - Unidade Orçamentária (UO) - o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou entidade a que são consignados recursos orçamentários na lei orçamentária anual;
II - Concedente - órgão ou entidade responsável pela descentralização de créditos orçamentários, de sua titularidade, destinados à realização de uma ação de governo pactuada;
III - Executante - órgão ou entidade investido do poder de executar os créditos orçamentários descentralizados para realização de uma ação de governo pactuada;
IV - Interveniente - órgão ou entidade que participa da descentralização para manifestar consentimento ou assumir obrigações;
V - Unidade Gestora (UG) - é a unidade administrativa investida no poder de gerir recursos orçamentários e financeiros da Unidade Orçamentária, à qual se integra, ou de outras Unidades Orçamentárias, às quais se vincula por meio do instrumento da descentralização;
VI - Nota de Movimentação de Crédito (NC) - instrumento que registra os eventos vinculados à descentralização de créditos orçamentários.
 
Art. 2º - A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se dar de forma descentralizada.
I - entre Unidades Gestoras pertencentes à estrutura administrativa de um mesmo órgão ou entidade, designa-se este procedimento de descentralização interna e;
II - entre Unidades Gestoras de órgãos ou entidades de estruturas diferentes, da Administração Direta e Indireta, designa-se este procedimento de descentralização externa.
 
Parágrafo Único - Aplicam-se às entidades referidas neste artigo, no tocante à execução descentralizada dos créditos, as disposições da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979 e demais normas pertinentes à administração orçamentário-financeira.
 
Art. 3º - Fica facultado às empresas públicas que compõem o Orçamento de Investimento do Estado, se solicitadas pelo Poder Executivo, executarem ações orçamentárias de entidades pertencentes às esferas orçamentária, fiscal e de seguridade social, desde que através de Unidades Gestoras abertas nessas entidades, especificamente para atender esta finalidade, não se caracterizando neste caso, transferência de recursos orçamentários.
 
§ 1º - A Secretaria de Estado de Fazenda, providenciará a criação no SIAFEM de unidade gestora exclusivamente para atendimento do disposto no caput.
 
§ 2º - A descentralização para as empresas estatais não-dependentes deverá possuir instrumento de Termo de Cooperação Técnica regulando as obrigações entre as partes.
 
Art. 4º - A SEPLAG - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e Secretaria Estadual de Fazenda ficam autorizados a utilizarem ativos permanentes financiados com recursos orçamentários do Tesouro Estadual a partir do orçamento de 2009, para dar em dação em pagamento do saldo devedor do Estado para com a CEDAE – Companhia Estadual de Águas e Esgotos, conforme a Lei Estadual nº5.428, de 1º/04/2009 e o Termo de Acordo nº 450 de 06/04/2009, inclusive os decorrentes da execução descentralizada dos créditos orçamentários das fontes tesouro, assim definidas na lei orçamentária.
 
Art. 5º - A execução descentralizada dos créditos orçamentários observará  obrigatória e integralmente a consecução do objeto previsto no Programa de Trabalho consignado no orçamento, respeitada fielmente a classificação funcional, por fonte de recursos e por natureza de despesa.
 
Art. 6º - A descentralização interna poderá ser efetuada por Provisão e registrada por meio de Nota de Movimentação de Crédito - NC.
Art. 7º - A descentralização externa deverá ser efetuada por Portaria ou Resolução Conjunta, firmada pelos titulares dos órgãos e/ou entidades concedente(s) e executante(s), originando em Destaque de Crédito e sendo registrado por meio de Nota de Movimentação de
Crédito - NC.
 
§ 1º - Os órgãos e entidades devem buscar a simplificação no processo de  descentralização externa.
 
§ 2º - A Portaria ou Resolução Conjunta, numerada pelo órgão/entidade concedente, será elaborada conforme modelo constante do Anexo e conterá:
I - a identificação dos órgãos ou entidades concedente(s) e executante(s), respectivas Unidade Orçamentária - UO e Unidade Gestora - UG;
II - o objeto ou o produto final resultante da ação governamental que deu origem à descentralização da execução de crédito orçamentário;
III - a identificação dos créditos orçamentários, cuja execução está sendo descentralizada, especificando o Programa de Trabalho, a Natureza da Despesa e os respectivos valores;
IV - identificação dos órgãos ou entidades intervenientes, se houver;
V - a vigência, que não poderá ultrapassar o exercício financeiro.
 
§ 3º - A cooperação entre órgãos ou entidades formalizada por ato administrativo, a que se refere este artigo, dependendo do objeto, Fonte de Recurso e valor envolvido, poderá ter sua programação detalhada em Plano de Trabalho que, uma vez aprovado pelos partícipes, será considerado parte integrante do ato formal, sem necessidade de transcrição.
 
§ 4º - Compete exclusivamente aos órgãos ou entidades executantes solicitar as quotas correspondentes aos créditos orçamentários recebidos nos termos deste artigo.
 
§ 5º - Os bens adquiridos ou produzidos à conta dos créditos recebidos, salvo manifestação expressa em contrário no ato administrativo, integrarão o patrimônio do órgão ou entidade concedente.
 
Art. 8º - A Unidade Gestora Executante - UGE fica obrigada a manter a documentação referente à execução dos trabalhos, à conta dos créditos recebidos, permitindo ao concedente acessar os documentos e acompanhar os trabalhos em andamento.
 
Parágrafo Único - A Unidade Gestora Executante - UGE encaminhará trimestralmente, relatório de acompanhamento e avaliação físico-financeira ao órgão/entidade concedente.
 
Art. 9º - As despesas realizadas com os recursos orçamentários descentralizados sujeitam-se à observância de todas as normas de administração pública e serão expressamente identificadas com o número da Nota de Movimentação de Crédito na Nota de Empenho, nos relatórios exigidos pela legislação vigente, no que couber, e em relatórios específicos do órgão ou entidade concedente e do órgão ou entidade executante.
 
Art. 10 - A responsabilidade pela correta aplicação dos recursos descentralizados é do ordenador de despesa do órgão ou entidade executante.
 
Parágrafo único - os documentos comprobatórios da realização das despesas serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
 
Art. 11 - A descentralização de crédito orçamentário implica:
 
I - no bloqueio do valor da dotação orçamentária para o órgão ou entidade que o descentralizar;
II - na liberação financeira dos Recursos Ordinários do Tesouro do Estado diretamente ao órgão ou entidade executante do crédito orçamentário descentralizado;
III - na obrigatoriedade de o órgão ou entidade concedente efetuar o repasse dos recursos financeiros nas épocas dos adimplementos das obrigações assumidas pelo órgão ou entidade executante, se os recursos financeiros se originarem de outras fontes de recursos;
IV - na proibição de o órgão ou entidade executante dar destinação diversa aos recursos financeiros objeto da descentralização.
 
Art. 12 - O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa, na forma estabelecida neste Decreto, ficará sujeito a apresentar prestação de contas final do total dos recursos recebidos, que será constituída de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de:
 
I - Plano de Trabalho, quando couber;
II - Cópia da Portaria ou Resolução Conjunta, com a indicação da data de sua publicação;
III - Relatório de Execução Físico-Financeira;
IV - Relação de Bens (adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Estado);
V - Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia.
 
Art. 13 - Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos, e, se extinto, ao seu sucessor.
 
Art. 14 - Os créditos orçamentários descentralizados não utilizados pelo executante devem, obrigatoriamente, retornar ao concedente.
 
Parágrafo Único - O retorno dos créditos orçamentários, conforme caput deste artigo, deve ocorrer até o término do exercício financeiro no qual ocorreu a descentralização.
 
Art. 15 - Ficam convalidados as descentralizações orçamentárias realizadas no presente exercício até a entrada em vigor do presente Decreto, e que estejam em harmonia com os procedimentos de descentralização de créditos, adotados até então, no âmbito do Estado.
 
Art. 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Rio de Janeiro, 30 de abril de 2010
SÉRGIO CABRAL
 
ANEXO
DESCENTRALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PORTARIA OU RESOLUÇÃO
O_____________________________e o ____________________________
(Titulardoórgão/entidade concedente)    (Titular do órgão/entidade concedente)
no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei nº _____, de ___
de _____________ de 20____, que aprova o Orçamento Anual do Estado para
o exercício de _______, o Decreto nº _______, de_________ de ________de
20____, que aprova os Quadros de Detalhamento das  Despesas Orçamentárias
 - QDRD e o Decreto nº _____, de _____ de ______ de 20___, que dispõe sobre
 a Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários,
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º - Descentralizar a execução do(s) crédito(s) orçamentário(s) na forma
a  seguir especificada:

 I - OBJETO
________________________________________________________
(descrição sumária e objetiva da ação governamental pactuada entre
partícipes)
________________________________________________________
II - VIGÊNCIA data de início: ___/___/____: término: ___/___/____
III - DE/Concedente:
____________________________________________
(código e denominação do órgão/entidade concedente)
UO: ______________________________________________
 (código e denominação da UO da UG concedente)
UG:______________________________________________
 (código e denominação da unidade gestora concedente)
IV - PARA/Executante:
__________________________________________
(código e denominação do órgão/entidade executante)
UO: ______________________________________________
(código e denominação da UO da UG executante)
UG: ______________________________________________
(código e denominação da unidade gestora executante)
V - CRÉDITO
PT:00.000.0000.0000______________________________________
(código e denominação programa de trabalho)
Natureza da Despesa Fonte Valor00.00.00 00 0.000.000,0000.00.00
00 0.000.000,00
 
VI - INTERVENIENTES: (Se houver)
______________________________________________________
(código e denominação dos intervenientes)
_______________________________________________________
_______________________________________________________
 
Art.2º - Esta Resolução (ou Portaria) entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
                                    
                                             Rio de Janeiro,   de            de
 
                                           ____________________________
                                                      (titular/concedente)
                   ________________________________(titular/executante)
                   ________________________________(titular/interveniente)
                   ________________________________(titular/interveniente)






	[bookmark: _Toc370830758]GLOSSÁRIO


	Auditoria Geral do Estado do Rio de Janeiro (AGE) – Órgão Central do Subsistema de Auditoria do Poder Executivo Estadual.

	Dano ao Erário - Prejuízo aos cofres públicos gerado pela não justificação ou uso indevido dos recursos pertencentes ao ente público. 
Tomada de Contas - É a ação desempenhada pelo órgão competente para apurar a responsabilidade de pessoa física, órgão ou entidade que deixarem de prestar contas e das que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte, ou possa resultar dano ao erário, devidamente quantificado.
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Resolução Conjunta (  )  Portaria (  )  nº: Processo nº:

NC nº:

Executante: UG/Gestão:

Período de Execução:                              a

Crédito Orçamentário Descentralizado: R$

Valor Realizado: R$

Este relatório deverá abordar os seguintes temas:

. Ações executadas para alcance das metas;

. Repercussão na comunidade e público atingido;

. Justificativa (caso o objeto não tenha sido atingido em sua totalidade).

Relatar outros fatos que julgar necessário.

(  ) foi fielmente cumprido (  ) não foi fielmente cumprido

Local/UF: Data:

Unidade Executora:

Nome (servidor que acompanhou a execução do objeto):

Cargo:

ID Funcional/Matrícula:

Assinatura :

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO



OBSERVAÇÕES

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO



Desta forma, declaro que o objeto proposto em referência:



(Anexo I da Instrução Normativa AGE nº 24/2013)

O recurso financeiro transferido pelo............................................., no montante de R$ (valor por extenso) foi executado 

conforme previsto na (Resolução Conjunta/Portaria) vigente, que teve por objeto.............................

<ÓRGÃO OU ENTIDADE>

OBJETO / META PREVISTOS OBJETO / META EXECUTADOS



<UNIDADE ADMINISTRATIVA>

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

Processo nº: E-XX/XX/XXX/20XX

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX

Rubrica: _________________


image8.emf
EXECUTANTE RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA Nº PERÍODO DE EXECUÇÃO

DE __ /__ /____  A  __ / __ / ____

TIPO DE RELATÓRIO:    TRIMESTRAL FINAL

Qtde. Prog. Qtde. Exec. Total (Em R$) Prog. Total (Em R$) Exec.

RESPONSÁVEL - NOME, ID FUNCIONAL E ASSINATURA

No Período

Unid.

META / 

PRODUTO / 

MEDIÇÃO

FÍSICO FINANCEIRO

No Período

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

<ÓRGÃO OU ENTIDADE>

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

TOTAL GERAL

(Anexo II da Instrução Normativa AGE nº 24/2013)

LOCAL E DATA:

<UNIDADE ADMINISTRATIVA>

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

Processo nº: E-XX/XX/XXX/20XX

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX

Rubrica: _________________
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EXECUTANTE

COMPROVANTE 

DE DESPESA 

QUANTIDADE

VALOR UNITÁRIO 

(Em R$)

VALOR TOTAL 

(Em R$)

DESTINAÇÃO PÓS 

EXECUÇÃO 

(executante/concedente)



RELAÇÃO DE BENS

(Anexo III da Instrução Normativa AGE nº 24/2013)

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO



RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA N°

<ÓRGÃO OU ENTIDADE>

<UNIDADE ADMINISTRATIVA>

ESPECIFICAÇÃO



SUBTOTAL OU TOTAL



RESPONSÁVEL - NOME, ID FUNCIONAL E ASSINATURA

LOCAL E DATA:



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

Processo nº: E-XX/XX/XXX/20XX

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX

Rubrica: _________________
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Nº Data de Pagamento Tipo Nº Data da Emissão Valor (Em R$)



ORDEM BANCÁRIA



EXECUTANTE RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA N°



(Anexo IV da Instrução Normativa AGE nº  24/2013)

<UNIDADE ADMINISTRATIVA>

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

<ÓRGÃO OU ENTIDADE>



RELAÇÃO DE PAGAMENTOS



COMPROVANTE DE DESPESA



RESPONSÁVEL - NOME, ID FUNCIONAL E ASSINATURA

SUBTOTAL OU TOTAL



LOCAL E DATA:



ITEM CREDOR - CNPJ/CPF

NATUREZA DE 

DESPESA



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

Processo nº: E-XX/XX/XXX/20XX

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX

Rubrica: _________________
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  GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU ENTIDA DE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>     SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL   Processo n º :   E - XX / XXX / XXX /20 XX   Da ta: XX/XX/20XX           f l s . XXX   Rubrica: _________________     TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA   DE OBRAS E/OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA   ( Anexo  V   da Instrução Normativa AGE n º  2 4 /201 3 )      

EXECUTANTE RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA   Nº  

     

 

PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE __/__/___ A __/__/___ 

    Tendo em vista o  objeto da De scentralização de Crédito da  Resolução Conjunta / Portaria   nº _ _ __/____,  celebrado pelo (a)   ___________________________ (Concedente) e pelo (a)   ___________________________ ( Executante ), declaro , juntamente com o responsável técnico abaixo  identificado,   aceitar   em caráter definitivo a(o) obra/serviço executado,  a seguir    discriminad a (o) , estando  tudo dentro das especificações exigidas e de acordo com o Plano de Trabalho previamente aprovado pel a   Concedente.     DISCRIMINAÇÃO DA OBRA/SERVIÇO   Meta:                               Etapa:   Endereço:   Empresa prestadora de serviço:   CNPJ:   Obra  –   serviço realizado:       LOCAL E DATA:  ________________________________________________________       __________________________________________________________________   RESPONSÁVEL   NOME:   ID FUN CIONAL :   ASSINATURA:     ___________________________________________________________________   RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA OBRA E/OU SERVIÇO DE ENGENHARIA   NOME :   CARGO:   CPF /ID FUNCIONAL :    CREA Nº:      


image12.emf
  GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU ENTIDADE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>   SERV IÇO PÚBLICO ESTADUAL   Processo n º :   E - XX / XXX / XXX /20 XX   Data:  XX / XX / 20XX           f l s . XXX   Rubrica: _________________       DECLARAÇÃO   DO ORDENADOR DE DESPESA   ( Anexo  V I   da Instrução Normativa AGE nº  2 4 / 201 3 )      

EXECUTANTE RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA   Nº  

     

 

PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE __/__/___ A __/__/___ 

 

Em conformidade com o art. 10 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, e com o disposto no inciso XII do artigo 4º da Instrução Normativa AGE nº 24/2013, da Auditoria Geral do Estado, e com base no Relatório de Cumprimento do Objeto, declaro que houve a correta aplicação dos recursos orçamentários descentralizados, quanto ao cumprimento do objeto previsto na (Resolução Conjunta/Portaria) supracitada, celebrado em ____/___/___, com _________________________________ (concedente).    OBS: Caso não tenham sido cumpridos os prazos ou alcançados os resultados previstos, informar se houve prejuízo ou não ao atingimento do objeto.     

  LOCAL E DATA:     

NOME,   IDENTIDADE FUNCIONAL e  ASSINATURA  DO ORDENADOR DE DESPESA:    
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    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU  ENTIDADE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>    

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 

Processo nº E-xx/xxx/xxx/20xx 

 

Data: xx/xx/20xx          fls. Xxx 

 

Rubrica: _________________ 

  RELATÓRIO   DA COORDENADORIA SETORIAL  DE AUDITORIA  –   COSEA  DA EXECUTANTE   ( Anexo  VI I     da Instrução Normativa AGE nº 2 4 /2013 )      

EXECUTANTE: RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA Nº:  

     

 

PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE __/__/___ A __/__/___            

  1.   ESCOPO DE AUDITORIA   Descrever o escopo do trabalho (abrangência e extensão dos exames, documentos analisados, dentre  outros).   O escopo  da  auditoria  deve  ser  estabelecido de modo  suficiente   a satisfazer os  objetivos  do  trabalho. O  escopo  envolve  a  definição  das  questões  de  auditoria,  a  profundidade  e  o  detalhamento  dos  procedimentos , a  delimitação  do  unive rso  auditável (abrangência),  a configuração  da  amostra (extensã o)  e  a  oportunidade  dos  exames.   2.   VISITAS TÉCNICAS  REALIZADAS PELA COSEA ( se foram realizadas )     Informar a data e o local da visita, bem como um resumo das constatações. Caso tenha constatado alguma  impropriedade, informar as medidas adotadas para sua  regularização.     3.   QUESTÕES DE AUDITORIA     Procedemos à análise dos documentos constantes nesta prestação de contas, a fim de respondermos as  seguintes questões:     

Questões S/N  Fls.  Achados de Auditoria  

A Constam todos os documentos exig idos no  art. 4º da IN  AGE nº 23 /2013?         

B Os recursos foram descentralizados em  estrita conformidade com o cronograma de  desembolso aprovado?         


image14.emf
    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU  ENTIDADE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>    

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 

Processo nº E-xx/xxx/xxx/20xx 

 

Data: xx/xx/20xx          fls. Xxx 

 

Rubrica: _________________ 

Questões S/N  Fls.  Achados de Auditoria  

C Os valores constantes do Relatório de  Execução Físico - Financeira, da Relação de  Bens   e da Relação de Pagamentos guardam  paridade entre si?         

D O Relatório de Cumprimento do Objeto,  emitido pelo setor que acompanhou sua  execução, declara o cumprimento do objeto  previsto?         

E Caso os bens adquiridos tenham sido  destinados ao  executante, foi providenciada  a devida inventariação?         

F Em caso de saldo do crédito descentralizado,  foi comunicado ao concedente para que  promova as devidas anulações?         

  1.   ACHADOS DE AUDITORIA     Caso as questões relacionadas acima originarem um achado de auditoria, este deve ser detalhado, bem  como as evidências constatadas, e apresentar ainda sua conclusão e recomendações visando à correção das  falhas verificadas, nas quais deverá evitar - se texto s imprecisos ou genéricos que não permitam adequada  avaliação da sua implementação .       2.   CONCLUSÃO     Da análise do processo de prestação de contas constatou - se a presença de todos os elementos e formalidades  exigidos pela Instrução Normativa AGE nº 2 3 /2013.    

LOCAL E DATA:  

 

COORDENADOR DA COSEA    NOME, IDENTIDADE FUNCIONAL E ASSINATURA  

 


image15.emf
    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU ENTIDADE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>    

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 

Processo nº: E-XX/XXX/XXX/20XX 

 

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX 

 

Rubrica:_________________ 

RELATÓRIO   D O   COORDENADOR SETORIAL DE AUDITORIA  –   COSEA  CONCEDENTE                                                           ( Anexo VIII   da Instrução Normativa AGE nº 2 4 /2013 )       1.   DADOS  GERAIS DA DESCENTRALIZAÇÃO     1.1.   Concedente:   1.2.   Executante:   1.3.   Responsáveis pela Descentralização:   1.3.1.   Da   Concedente:   1.3.2.   Da   Executante   1.4.     N.º da Resolução Conjunta/Portaria:   1.5.   Data da Assinatura:   1.6.   Data da  P ublicação:   1.7.   Período da Descentralização:   1.8.   Valor dos Créditos Orçamentários  Descentralizados:   1.9.   Valor Realizado:     2.   ESCOPO DE AUDITORIA   Descrever o escopo do trabalho (abrangência e extensão dos exames, documentos analisados, dentre  outros).   O escopo  da  auditoria  deve  ser  estabelecido de modo  suficiente a satisfazer os  objetivo s  do  trabalho. O  escopo  envolve   a definição  das  questões  de  auditoria,  a  profundidade  e  o  detalhamento  dos  procedimentos , a  delimitação  do  uni verso  auditável (abrangência),  a configuração  da  amostra (extensão)  e  a  oportunidade  do s  exames.   3.   INSTRUÇÃO PROCESSUAL     O processo de prestação de contas encontra - se instruído com os seguintes documentos:    

Documentos  Folha  
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    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU ENTIDADE>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>    

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 

 

Processo nº: E-XX/XXX/XXX/20XX 

 

Data: XX/XX/20XX          fls. XXX 

 

Rubrica:_________________ 

  1.   ACHADOS DE AUDITORIA     Caso a   análise das peças e outros procedimentos que venham a ser   realizado s   originarem um achado de  auditoria, este deve ser detalhado, bem como as evidências constatadas, e apresentar ainda sua conclusão  e recomendações visando à correção das falhas verificadas, nas quais deverá evitar - se textos imprecisos  ou genéricos que não p ermitam adequada avaliação da sua implementação .     2.   CONCLUSÃO     O executante apresentou todos os do cumentos exigidos pela I nstrução  N ormativa   AGE n º 2 4 /2013.   Encaminho os   autos ao Ordenador de Despesas, conforme  o disposto no art. 13 do Decreto n° 42.436, de  30  de abril de 2010.   A narrativa da conclusão poderá ser ajustada em decorrência dos achados de auditoria.    

LOCAL E DATA:  

 

COORDENADOR DA COSEA    NOME, IDENTIDADE FUNCIONAL E ASSINATURA  
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  GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO   <ÓRGÃO OU ENTIDAD E>   <UNIDADE ADMINISTRATIVA>     SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL   Processo nº :   E - XX / XXX / XXX /20 XX   Data:  XX / XX / 20XX            f l s .  XXX   Rubrica: _________________   MANIFESTAÇÃO   DO ORDENADOR DE DESPESA   ( Anexo  I X   da Instrução Normativa AGE nº  2 4 / 201 3 )      

CONCEDENTE RESOLUÇÃO CONJUNTA/PORTARIA   Nº  

     

 

PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

DE __/__/___ A __/__/___ 

 

(Usar o texto a seguir em caso de regularidade) Em conformidade com o art. 13 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, e com o disposto no inciso II do artigo 6º da Instrução Normativa AGE n.º 24/2013, da Auditoria Geral do Estado, quanto ao cumprimento do objeto da descentralização de crédito da (Resolução Conjunta/Portaria) supracitada, celebrado em ____/___/___, com _________________________________ (executante), opino pela regular aplicação dos recursos aplicados. (Usar o texto a seguir em caso de irregularidade) Em conformidade com o art. 13 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, e com o disposto no inciso II do artigo 6º da Instrução Normativa AGE n.º 24/2013, da Auditoria Geral do Estado, e tendo em vista que as impropriedades relacionadas no Relatório da COSEA, às fls. ____, não foram sanadas até a presente data no que tange ao cumprimento do objeto da descentralização de crédito da (Resolução Conjunta/Portaria) supracitada, celebrado em ____/___/___, com _________________________________ (executante), opino pela irregular aplicação dos recursos aplicados. Informo, ainda, que solicitei a abertura de procedimento de tomadas de contas. 

  LOCAL E DATA:    

NOME,   IDENTIDADE FUNCIONAL e  ASSINATURA  DO ORDENADOR DE DESPESA:    
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